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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2ª 

REGIÃO - CREF2/RS
ADVOGADOS : CLAUDIO ARAUJO PINHO - MG001075A

LISIANE CHAVEZ ORTIZ - RS068544
MATHEUS DA ROCHA BERGMANN - RS093995
ARTUR EDUARDO JARZINSKI ALFARO - RS080493

EMBARGADO : LEANDRO QUEIROZ DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENDÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
TEMA 1.153/STF. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ARTS. 1.039 A 1.041 DO CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS.
1. Verifica-se que a matéria tratada nos autos foi submetida a julgamento no rito dos 
Recursos Repetitivos, Tema 1.193/STJ: "Aplicabilidade das alterações promovidas 
pela Lei 14.195/2021, no art. 8º da Lei 12.514/2011, às execuções fiscais propostas 
por conselhos profissionais, antes de sua entrada em vigor".
2. Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação 
processual, isto é, a criação de mecanismo que oportunize às instâncias de origem o 
juízo de retratação/conformação na forma dos arts. 1.039 a 1.041 do CPC/2015.
3. Embargos de Declaração acolhidos para tornar sem efeito as decisões anteriores 
com determinação de devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida 
baixa, para que, em observância aos arts. 1.039 a 1.041 do CPC/2015 e após a 
publicação do acórdão proferido no respectivo recurso excepcional representativo da 
controvérsia: a) denegue seguimento ao Recurso se a decisão recorrida coincidir 
com a orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou b) proceda ao juízo de 
retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir da decisão sobre o tema 
repetitivo.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2ª 

REGIÃO - CREF2/RS
ADVOGADOS : CLAUDIO ARAUJO PINHO - MG001075A

LISIANE CHAVEZ ORTIZ - RS068544
MATHEUS DA ROCHA BERGMANN - RS093995
ARTUR EDUARDO JARZINSKI ALFARO - RS080493

EMBARGADO : LEANDRO QUEIROZ DOS SANTOS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENDÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
TEMA 1.153/STF. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ARTS. 1.039 A 1.041 DO CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS.
1. Verifica-se que a matéria tratada nos autos foi submetida a julgamento no rito dos 
Recursos Repetitivos, Tema 1.193/STJ: "Aplicabilidade das alterações promovidas 
pela Lei 14.195/2021, no art. 8º da Lei 12.514/2011, às execuções fiscais propostas 
por conselhos profissionais, antes de sua entrada em vigor".
2. Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação 
processual, isto é, a criação de mecanismo que oportunize às instâncias de origem o 
juízo de retratação/conformação na forma dos arts. 1.039 a 1.041 do CPC/2015.
3. Embargos de Declaração acolhidos para tornar sem efeito as decisões anteriores 
com determinação de devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida 
baixa, para que, em observância aos arts. 1.039 a 1.041 do CPC/2015 e após a 
publicação do acórdão proferido no respectivo recurso excepcional representativo da 
controvérsia: a) denegue seguimento ao Recurso se a decisão recorrida coincidir 
com a orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou b) proceda ao juízo de 
retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir da decisão sobre o tema 
repetitivo.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos ao acórdão assim ementado:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONSELHO PROFISSIONAL. ART. 8º DA LEI 12.514/2011. ALTERAÇÃO 
PELA LEI 14.195.2011. ARQUIVAMENTO DO FEITO. FUNDAMENTO DE 
QUE NÃO SE TRATA DE CONTROVÉRSIA A RESPEITO DE DIREITO 
INTERTEMPORAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 
1022 DO CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA.

1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que 
ausentes os vícios listados no art. 1.022 do CPC. Eles constituem Recurso de rígidos 
contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de 
cabimento.

2. Na hipótese dos autos, o acórdão embargado foi bastante claro ao 
consignar a incidência da Súmula 283/STF na hipótese dos autos, especialmente 
porque o Tribunal de origem invocou norma legal expressa para concluir pelo 
arquivamento dos autos e as razões recursais não conseguiram explicitar como o 
acórdão recorrido poderia estar violando o art. 8º da Lei 12.514/2011, uma vez que 
elas não contêm impugnação específica ao fundamento de que não se trata de 
controvérsia a respeito de direito intertemporal.

3. O Recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão 
embargado.

4. Os argumentos da parte embargante denotam mero inconformismo e 
intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os Aclaratórios a esse fim.

5. Embargos de Declaração rejeitados.
 

A embargante alega que o feito deve ser sobrestado até que seja resolvida a 

controvérsia pelo rito dos Recursos Repetitivos.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

Verifica-se que a matéria tratada nos autos foi submetida a julgamento no rito 

dos Recursos Repetitivos, Tema 1.193/STJ: "Aplicabilidade das alterações promovidas 

pela Lei 14.195/2021, no art. 8º da Lei 12.514/2011, às execuções fiscais propostas por 

conselhos profissionais, antes de sua entrada em vigor".

Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação 

processual, isto é, a criação de mecanismo que oportunize às instâncias de origem o juízo 

de retratação/conformação na forma dos arts. 1.039 a 1.041 do CPC/2015.

Ante o exposto, acolho os Embargos de Declaração para tornar sem efeito 

as decisões anteriores com determinação de devolução dos autos ao Tribunal de 

origem, com a devida baixa, para que, em observância aos arts. 1.039 a 1.041 do 

CPC/2015 e após a publicação do acórdão proferido no respectivo Recurso 

excepcional representativo da controvérsia: a) denegue seguimento ao Recurso se a 

decisão recorrida coincidir com a orientação emanada pelos Tribunais Superiores; 
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ou b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir 

da decisão sobre o tema repetitivo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 2.009.763 / RS
Número Registro: 2022/0189293-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50496868620214040000 50712547220194047100

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator dos EDcl nos EDcl no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2ª REGIÃO - 
CREF2/RS

ADVOGADOS : CLAUDIO ARAUJO PINHO - MG001075A
LISIANE CHAVEZ ORTIZ - RS068544
MATHEUS DA ROCHA BERGMANN - RS093995
ARTUR EDUARDO JARZINSKI ALFARO - RS080493

RECORRIDO : LEANDRO QUEIROZ DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE: CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2ª REGIÃO - 
CREF2/RS

ADVOGADOS : CLAUDIO ARAUJO PINHO - MG001075A
LISIANE CHAVEZ ORTIZ - RS068544
MATHEUS DA ROCHA BERGMANN - RS093995
ARTUR EDUARDO JARZINSKI ALFARO - RS080493

EMBARGADO : LEANDRO QUEIROZ DOS SANTOS
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ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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